
M U N I C Í P I O D E J U Í N A 
P O D E R EXECUTIVO 

ESTADO DE MATO GROSSO 

1 
Travessa Emmanuel, n.º 33N, Centro, Juína-MT - CEP.: 78320-000 - Cx. Postal 01 

CNPJ/MF n.º 15.359.201/0001-57 Fone: (66) 3566-8300 

Site : www.juina.mt.gov.br   E-mail: prefeitura@juina.mt.gov.br 

 

 

 

MENSAGEM N.º 006/2026. 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE VEREADORES DE JUÍNA E ILUSTRES PARES: 
 

No momento em que cumprimento Vossas Excelências, venho por meio 
desta, em caráter substitutivo à Mensagem n.º 001/2026, protocolada nesta 
Casa de Leis, para submeter à apreciação e votação o Projeto de Lei 
Complementar em anexo, que dispõe sobre a revisão geral anual dos subsídios 
e vencimentos dos agentes políticos e servidores públicos do Município de 
Juína para o exercício de 2026. 

 
A presente substituição se faz necessária para promover ajustes de 

técnica legislativa no texto original, visando sanar eventuais vícios formais e, 
com isso, conferir maior celeridade e segurança jurídica à tramitação e futura 
aplicação da norma. 

 
Na oportunidade, solicito a Vossa Excelência e aos Nobres Pares que a 

apreciação da matéria ocorra em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL, com 
fundamento no artigo n.º 104 do regimento interno da Câmara Municipal. 

 
 A justificativa para tal medida reside na imperiosa necessidade de que os 

reajustes propostos sejam implementados a tempo na folha de pagamento 
referente ao mês de fevereiro. Como é de conhecimento geral, o referido mês 
possui um calendário mais curto, agravado pelo ponto facultativo de Carnaval.  

 
Tal cenário exige a conclusão do processamento da folha em prazo 

exíguo, tornando a célere aprovação deste projeto fundamental para o correto e 
tempestivo pagamento dos servidores públicos municipais. 
 

Sem mais para o momento, reafirmo a Vossa Excelência e Nobres Pares 
os meus protestos de consideração, estima e apreço. 
 

Juína-MT, 06 de fevereiro de 2026. 
 
 

PAULO AUGUSTO VERONESE 
Prefeito Municipal 

Excelentíssimo Senhor; 
AELCIO MOREIRA DE OLIVEIRA; 
MD. Presidente; 
Câmara Municipal de Vereadores; 
Juína-MT - Mato Grosso. 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º /2026 
 
 

Dispõe sobre a revisão geral anual dos 
subsídios do Prefeito, do Vice Prefeito, dos 
Secretários Municipais, dos titulares de 
autarquias, fundações e dos órgãos 
autônomos e independentes do Poder 
Executivo Municipal, e sobre a revisão geral 
anual com concessão de aumento real dos 
vencimentos dos servidores públicos 
municipais da administração pública direta e 
indireta do Poder Executivo do Município de 
Juína, Estado de Mato Grosso, para o 
exercício financeiro de 2026, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, faço saber que, a Câmara 

Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:    
 

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição 
Federal, fica concedida revisão geral anual, retroativa a 1º de janeiro de 2026:  

 
I – no percentual de 4,41% (quatro vírgula quarenta e um por cento), 

correspondente ao IPCA-E acumulado entre janeiro e dezembro de 2025, sobre os 
subsídios: a) do Prefeito; b) do Vice-Prefeito; c) dos Secretários Municipais; d) dos 
titulares de autarquias, fundações e dos órgãos autônomos e independentes do Poder 
Executivo Municipal;  

 
II – no percentual total de 4,50% (quatro vírgula cinquenta por cento), 

correspondente ao IPCA-E acrescido de aumento real de 0,09% (zero vírgula zero 
nove por cento), sobre os vencimentos dos servidores públicos municipais da 
administração pública direta e indireta do Poder Executivo. 
 

§ 1º O percentual referido no caput incidirá sobre os valores constantes das 
tabelas de vencimentos e subsídios previstas na legislação municipal vigente em 31 de 
dezembro de 2025, inclusive aquelas relativas ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Secretários Municipais. 

 

§ 2º O percentual concedido pelo art. 1º não se aplica aos vencimentos dos 
cargos que tenham sido reajustados por decreto do Poder Executivo para adequação 
ao salário mínimo a partir de 1º de janeiro de 2026, assegurada, quando o reajuste for 
inferior ao percentual desta Lei Complementar, a concessão da respectiva diferença, 
considerada como base de cálculo o vencimento ou subsídio anterior à adequação. 

 

Art. 2º As alterações nas tabelas constantes dos anexos da legislação municipal 
mencionada no § 1º do art. 1º serão implementadas por decreto do Poder Executivo 
Municipal. 
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Art. 3º A revisão geral anual e eventual aumento real concedidos aos 
profissionais da educação básica do Município, regidos pela Lei Complementar 
Municipal n.º 1.399/2012, deverá estar incluso dentro do percentual do piso salarial 
profissional nacional do magistério público da educação básica, a ser disciplinado por 
lei complementar municipal específica. 

 
Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar 

esta Lei Complementar por decreto, bem como a expedir os atos regulamentares 
pertinentes, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de sua publicação. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão 

à conta das dotações orçamentárias próprias, podendo o Poder Executivo Municipal, 
se necessário, promover a abertura de créditos adicionais, bem como a transposição, 
o remanejamento ou a transferência de recursos, observados os arts. 43 e 46 da Lei 
Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e os limites da Lei Complementar Federal 
n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

 
Art. 6º A declaração de adequação orçamentária e financeira e os 

demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro exigidos pelos incisos I e II do 
art. 16 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, constantes dos 
Anexos I, II, III e IV desta Lei Complementar, passam a integrar o seu conteúdo. 

 
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações necessárias 

e a incluir as despesas decorrentes desta Lei Complementar nos instrumentos de 
planejamento exigidos pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, 
inclusive no Plano Plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na 
Lei Orçamentária Anual – LOA. 

 
Art. 8º Na hipótese de omissão desta Lei Complementar quanto à legislação 

municipal que disponha sobre vencimentos ou subsídios de servidores públicos 
municipais, aplica-se aos respectivos cargos o percentual previsto no art. 1º. 

 
Art. 9º O percentual de revisão geral anual fixado por esta Lei Complementar 

será extensível, no que couber, aos servidores públicos efetivos e comissionados, 
ativos, inativos e pensionistas do Poder Legislativo Municipal, para o exercício de 
2026.  

 
Parágrafo único. Aos Vereadores aplica-se exclusivamente o percentual de 

revisão geral anual, vedada a concessão de aumento real, observadas as normas 
constitucionais pertinentes. 

 
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2026. 
. 
Juína-MT, 06 de fevereiro de 2026. 

 
 

PAULO AUGUSTO VERONESE 
Prefeito Municipal 
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